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NOTA PÚBLICA EM REPÚDIO AO RELATÓRIO DA CPI DA FUNAI E INCRA  

 

A CPI da FUNAI e INCRA aprovou seu relatório no dia 17/5/2017, texto-base de autoria 

do Deputado Federal Nilson Leitão, presidente da Frente Parlamentar Agropecuária, mais 

conhecida como bancada ruralista.  

As ações da citada CPI e sua forma de condução demonstraram nítido propósito de 

intimidação e criminalização de pessoas e entidades que atuam na defesa dos direitos dos 

povos indígenas, quilombolas e da reforma agrária. 

No relatório aprovado consta o indiciamento de indígenas, indigenistas, antropólogos/as, 

procuradores/as da república, funcionários/as da Funai e outros, além de pedidos de 

investigação de organizações indigenistas.  

Constam, ainda, no relatório proposições que visam paralisar as demarcações de terras 

indígenas e territórios quilombolas, bem como rever e revogar aquelas já demarcadas, 

colocando na mira do agronegócio e do mercado de terras áreas indispensáveis à 

sobrevivência física e cultural dos povos indígenas e quilombolas.  

Assiste-se, pois, à extrema violência da bancada ruralista contra aqueles que deveriam ser 

reconhecidos como os mais civilizados, os povos indígenas e quilombolas, que estão na 

busca dos seus direitos.  

O CNDH reitera seu compromisso com a defesa e promoção dos direitos humanos, ao 

tempo em que denuncia os atentados aos direitos humanos e seus defensores e suas 

defensoras perpetrados pelo relatório da CPI da Funai e Incra. O CNDH reconhece, ainda, 

o trabalho de servidores/as públicos e militantes que atuam na defesa dos direitos dos 

povos indígenas e quilombolas.  
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